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LEI Nº 5.474/2022

A U T O R I Z A  O  P O D E R
EXECUTIVO  MUNICIPAL  A
CONTRATAR  OPERAÇÃO  DE
C R É D I T O  C O M  A  C A I X A
ECONÔMICA FEDERAL, SEM A
GARANTIA  DA  UNIÃO  E  DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo,
no  uso  de  suas  atribuições,  faz  saber  que  a  Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1.º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado,
nos termos desta Lei, a contratar operação de crédito junto
à  Caixa  Econômica  Federal,  no  âmbito  do  Programa de
Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento – FINISA,
até o valor  de R$ 17.000.000,00 (dezessete milhões de
reais), nos termos da Resolução CMN nº 4.589, de 29 de
junho de 2017 e posteriores alterações, destinados a obras
de infraestrutura no Município  de Garça,  Estado de São
Paulo,  observadas  a  legislação  vigente,  em especial  as
disposições da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de
2000.

Parágrafo  Único.  Os  recursos  resultantes  do
financiamento  autorizado  neste  artigo  serão
obrigatoriamente  aplicados  na  execução  de  projeto
integrante do Programa de Financiamento à Infraestrutura
e ao Saneamento – FINISA para Despesa de Capital, vedada
a aplicação de tais recursos em despesas correntes, em
consonância com o § 1° do art. 35, da Lei Complementar
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 2.º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou
vincular em garantia da operação de crédito de que trata
esta lei, os recursos Fundo de Participação dos Municípios
(FPM), a que se referem os arts. 158 e 159, inciso I, alínea
“b”, e inciso II, nos termos do art. 167, IV, da Constituição
Federal  ou  outros  recursos  que,  com  idêntica  finalidade,
venham a  substituí-los,  bem como outras  garantias  em
direito admitidas;

§  1.º  Na  hipótese  de  insuficiência  dos  recursos
previstos no caput deste parágrafo,  fica o Poder Executivo
autorizado a vincular, mediante prévia aceitação da Caixa
Econômica  Federal,  outros  recursos  para  assegurar  o
pagamento  das  obrigações  financeiras  decorrentes  do
contrato  celebrado.

§ 2.º Além da hipótese descrita no parágrafo anterior,
na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput
deste parágrafo, como contragarantia à garantia da União,
à operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter
irrevogável  e  irretratável,  a  modo  “pro  solvendo”,  as

receitas a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I,
alíneas  “b”,  “d”  e  “e”,  complementadas  pelas  receitas
tributárias estabelecidas no artigo 156, nos termos do § 4º
do  art.  167,  todos  da  Constituição  Federal,  bem  como
outras garantias admitidas em direito.

Art.  3.º  Os  recursos  provenientes  da  operação  de
crédito a que se refere esta Lei deverão ser consignados
como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos
termos  do  inc.  II,  §  1º,  art.  32,  da  Lei  Complementar
101/2000.

Art.  4.º  Os  orçamentos  ou  os  créditos  adicionais
deverão  consignar  as  dotações  necessárias  às
amortizações  e  aos  pagamentos  dos  encargos  anuais,
relativos aos contratos de financiamento a que se refere o
artigo primeiro.

Art. 5.º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a
abrir  créditos  adicionais  destinados  a  fazer  face  aos
pagamentos  de  obrigações  decorrentes  da  operação  de
crédito ora autorizada.

Art.  6.º  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 30 de junho de 2022.
JOÃO CARLOS DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL
DANIEL MESQUITA DE ARAÚJO

PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO
Registrada e publicada neste Departamento de Atos

Oficiais e Documentos, na data supra.
bc.

BIANCA CAMPOS
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE
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LEI Nº 5.475/2022

ALTERA O  ANEXO III  DA  LEI  Nº
5.435/2021  (PPA)  E  ALTERA  O
ANEXO IIA DA LEI Nº 5.421/2021
( L D O ) ,  A U T O R I Z A N D O  A
ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL,
NO  IMPORTE  DE  R$  553.601,09
(QUINHENTOS  E  CINQUENTA  E
TRÊS  MIL,  SEISCENTOS  E  UM
REIAS E NOVE CENTAVOS), PARA
UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS BAP
– BÔNUS ASSINATURA PETRÓLEO
– LEI FEDERAL, 13.885 DE 17 DE
OUTUBRO DE 2019.

O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo,
no  uso  de  suas  atribuições,  faz  saber  que  a  Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º O Anexo III da Lei Municipal nº 5.435/2021, que
dispõe sobre o Plano Plurianual do Município, para o período
de 2022 a 2025, passa a vigorar com a seguinte inclusão:

“ANEXO III
PLANO PLURIANUAL – PERÍODO 2022 A 2025
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Unidade Orçamentária Secretaria Municipal de Fazenda,

Planejamento e Finanças
Unidade Executora Encargos Especiais
Código da Unidade Nº 02.07.02
Função Encargos Especiais
Código da Função Nº 28
Sub-função Serviços da Dívida Interna
Código da Sub-Função 843
Programa Operações Especiais
Código do Programa 0000
Atividade Amortização da Dívida Contratada
Código da Ação 0001
Ação Amortização da Dívida Contratada -

IAPEN
Código da Ação 0001
Ações

Meta Física Unidade de Medida

100 Unidade
2022 2023 2024 2025 Meta PPA

100% 0 0 0 100%
Custo Financeiro Total

Custo Financeiro por Exercício

2022 2023 2024 2025 Meta PPA

R$ 553.601,09 0,00 0,00 0,00 R$ 553.601,09

Justificativa das modificações: Inexistência de dotação no orçamento da

Secretaria Municipal de Fazenda, Planejamento e Finanças para

utilização dos Recursos do BAP – Bônus de Assinatura Petróleo.

Art. 2º O anexo IIA da Lei Municipal nº 5.421/2021,
que  estabeleceu  as  Diretrizes  Orçamentárias  para  o
exercício de 2022, passa a vigorar com a seguinte inclusão:

“LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
Programas de Governo – Anexo IIA

Unidade Orçamentária Secretaria Municipal de Fazenda,

Planejamento e Finanças
Unidade Executora Encargos Especiais
Código da Unidade Nº 02.07.02
Função Encargos Especiais
Código da Função Nº 28
Sub-função Serviços da Dívida Interna
Código da Sub-Função 843
Programa Operações Especiais
Código do Programa 0000
Ações

Atividade

Amortização da Dívida Contratada
Código da Atividade Nº. 0001
Ação Amortização da Dívida Contratada -

IAPEN
Código da Ação 0001
Meta Física Para o Exercício 100%
Custo Financeiro Total para o Exercício R$ 553.601,09

Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir
um  crédito  especial  no  importe  de  R$  553.601,09
(quinhentos e cinquenta e três mil, seiscentos e um reais e
nove centavos) para utilização dos recursos BAP – Bônus
Assinatura  Petróleo  –  Lei  Federal  nº  13.885,  de  17  de
outubro de 2019.

Art. 4º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
suplementar por Decreto, desde que necessário.

Art.  5º  Esta  Lei  entrará  em vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 30 de junho de 2022.
JOÃO CARLOS DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL
DANIEL MESQUITA DE ARAÚJO

PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO
Registrada e publicada neste Departamento de Atos

Oficiais e Documentos, na data supra.
bc.

BIANCA CAMPOS
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE
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...........................................................................................................
LEI Nº 5.476/2022

ALTERA O  ANEXO III  DA  LEI  Nº
5.435,  DE  07/12/2021  (PPA)  E
ALTERA O ANEXO IIA DA LEI  Nº
5.421,  DE  21/07/2021  (LDO)  -
AUTORIZANDO  A  ABERTURA  DE
CRÉDITO ESPECIAL, NO IMPORTE
DE  R$  3.651.106,54  (TRÊS
M I L H Õ E S ,  S E I S C E N T O S  E
CINQUENTA E UM MIL,  CENTO E
SEIS  REAIS  E  CINQUENTA  E
QUATRO  CENTAVOS),  PARA
I M P L E M E N T A Ç Ã O  D E
INFRAESTRUTURA  URBANA,
T E R M O  D E  C O N V Ê N I O
100511/2022,  DO GOVERNO DO
ESTADO DE SÃO PAULO, ATRAVÉS
D A  S E C R E T A R I A  D E
DESENVOLVIMENTO  REGIONAL  –
“PROGRAMA NOSSA RUA”.

O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo,
no  uso  de  suas  atribuições,  faz  saber  que  a  Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art.  1º  O Anexo III,  da  Lei  Municipal  nº  5.435,  de
07/12/2021,  que  dispõe  sobre  o  Plano  Plurianual  do
Município, para o período de 2022 a 2025, passa a vigorar
com a seguinte inclusão:

“ANEXO III
PLANO PLURIANUAL – PERÍODO 2022 A 2025

Unidade Orçamentária Secretaria Municipal de Planejamento e
Desenvolvimento Urbano

Unidade Executora Gestão de Projetos e Obras


